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da deficiência e a Lei Federal nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990;
VII. O incentivo à formação e à capacitação de 
profissionais especializados no atendimento à pessoa 
com TEA, bem como a pais e responsáveis;
VIII. O apoio social, psicológico e formativo aos 
familiares de pessoas com TEA;
IX. A inserção da pessoa com TEA na sociedade, 
podendo o Município implementar políticas públicas 
para a garantia, proteção e ampliação de seus 
direitos;
X. A proteção contra qualquer forma de abuso e 
discriminação, sujeito às penalidades legais;
XI. O estímulo a parcerias público-privadas para 
formação de equipes multidisciplinares e com mul-
tiprofissionais da área da saúde, como médicos, 
fonoaudiólogos, terapeutas, psicólogos, entre outros, 
com o fim de oferecer um tratamento mais completo.
Parágrafo Único. A política tratada nesta Lei tem 
como objetivo promover a inclusão social, priorizando 
a autonomia, protagonismo e independência das 
pessoas com TEA, bem como dinamizar a gestão, 
promovendo a desburocratização e facilitando a 
criação de mecanismos que propiciem mais agilidade 
e efetividade na consecução dos processos de 
diagnóstico e de intervenção pedagógica, a fim de 
abarcar as articulações de ações e projetos voltados 
à população com TEA, a seus familiares e cuidadores.
Art. 3º. VETADO.
§ 1º. VETADO.
§ 2º. VETADO.
§ 3º. VETADO.
Art. 4º. VETADO.
§ 1º. VETADO.
I. VETADO.
II. VETADO.
III. VETADO.
IV. VETADO.
§ 2º. VETADO.
Art. 5º. VETADO.
I. VETADO.
II. VETADO.
III. VETADO.
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.
Art. 7º. O Poder Executivo regulamentará o disposto 
nesta Lei, no que couber.
Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guarapari - ES., 08 de maio de 2024.

EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES
Prefeito Municipal

Protocolo 1322168

LEI Nº. 4962/2024
ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº. 3566, DE 01 DE 
JULHO DE 2013 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARAPARI, Estado 
do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, 
alicerçado nas disposições do Art. 88, inciso V, da 
Lei Orgânica do Município - LOM, faz saber que a 
Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a 
seguinte

L E I:

Art. 1º. O §1º do Art. 10, da Lei Nº. 3566, de 01 de 
julho de 2013, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 10. (...)

§ 1° - As famílias acolhedoras cadastradas no 
Programa de Acolhimento Familiar, e a família extensa, 
independente de sua condição econômica, receberão 
um subsídio financeiro mensal, equivalente ao valor 
de 01 (um) salário mínimo vigente, por criança ou 
adolescente em acolhimento, que será subsidiado 
pelo Município, por meio da Secretaria Municipal 
do Trabalho, Assistência e Cidadania, previsto na 
dotação orçamentária pertinente;

§2º. (...)”

Art. 2º. Permanecem inalterados os demais 
dispositivos da Lei Nº. 3566, de 01 de julho de 2013, 
e as alterações, aqui praticadas, serão insertas no 
texto original como se nela tivessem transcritas.

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, gerando seus efeitos no primeiro dia do 
mês subsequente à publicação desta lei.

Guarapari - ES., 10 de maio de 2024.

EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES
Prefeito Municipal

Guarapari - ES., 10 de maio de 2024.

OF. GAB. CMG Nº. 049/2024

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR WENDEL SANT’ANA LIMA
MD. Presidente da Câmara Municipal de 
Guarapari - ES

Sirvo-me do presente para encaminhar a essa 
Colenda Casa Legislativa, o sancionamento da Lei 
Ordinária Nº. 4962/2024, originada do caderno 
processual administrativo nº. 13.206/2024.

Atenciosamente,

EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES
Prefeito Municipal

Protocolo 1322170

LEI Nº. 4963/2024
ALTERA DISPOSITIVO DA LEI ORDINÁRIA Nº. 
4840/2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARAPARI, Estado 
do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, 
alicerçado nas disposições do Art. 88, inciso V, da 
Lei Orgânica do Município - LOM, faz saber que a 
Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a 
seguinte

L E I:

Art. 1º. A Lei Ordinária Municipal Nº. 4840, de 13 de 
julho de 2023, passa viger acrescido do Art. 25 - A, 
como se nela transcrita, e, terá a seguinte redação:
“Art. 25 - A.  Se a despesa com pessoal atingir 
o nível de que trata o Parágrafo Único do Art. 
22 da Lei Complementar Nº. 101, de 04 de 

Autenticar documento em https://guarapari.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 320034003600330035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.




